Comarca da Capital – 2ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Cristiana Aparecida de Souza Santos
Processo nº 0132463-49.2010.8.19.0001
Lúcia Morgado da Fonseca propôs o presente mandado de segurança contra ato da Secretária de Educação do Município do Rio de Janeiro que indeferiu seu pedido de aposentadoria integral por tempo de serviço. Para balizar sua pretensão afirma que os processos administrativos foram indeferidos com a justificativa de que a autora não teria comprovado o tempo mínimo de 9125 dias de regência de turma, com a finalidade de se encaixar no artigo 6º da Emenda Constitucional 41/03. Sustente que tais decisões inviabilizaram sua aposentadoria por tempo de contribuição, pois, não levou em consideração o período trabalhado compreendido entre 20/05/199 até 31/01/2001, no Instituto Helena Antipoff - no mesmo cargo de professor II, com as seguintes funções: Reuniões para professores com temas pedagógicos, avaliações pedagógicas para crianças com necessidades especiais e visitas às escolas de Ensino Fundamental, para orientação pedagógica ao professor de alunos especiais. Que a autoridade coatora não observou o artigo 67 §2º da lei 9394, Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Desta forma requereu a concessão de medida liminar para a contabilização do tempo de serviço na função de assessoramento pedagógico para fins de aposentadoria integral por tempo de contribuição, na forma do artigo 40 §5º da Constituição Federal. Com a inicial vieram os documentos de fls. 11/131. A liminar foi indeferida em fls. 133 v. Intimada a prestar informações a autoridade coatora apresentou suas justificativas em fls. 140/143, com documentos de fls.144/158 sustentado, em resumo, que o indeferimento do pedido nas matrículas que a autora possui junto ao Município se deu em decorrência das funções exercidas no período de 20/05/1993 até 31/01/2001, exercido como elemento de equipe, com atividades diretamente relacionadas a professores e não a alunos, não observados os 9125 dias de regência de turma. Impugnação do Município em fls. 170/177 no mesmo sentido das informações prestadas pela Autoridade coatora, ressalvando, o parecer normativo PG/PPE/85/92-IDMC, excluindo o tempo de serviço prestado em funções burocráticas. Parecer final do Ministério Público pela concessão da ordem em fls. 179/186, apenas com erro material ao final, constando ´improcedência´. Este o relatório. Decido. Primeiramente como houve a extinção do feito sem a resolução do mérito aplico analogicamente o artigo 296 do Código de Processo Civil, reconsiderando a sentença anteriormente proferida e passando a analisar o mérito do presente mandado de segurança. Compulsando detidamente aos autos verifica este Juízo que assiste inteira razão ao Ministério Público em seu parecer final, no sentido de que, com relação às funções exercidas pelos professores é possível a aplicação de regras excepcionais, neste sentido, prevê a Constituição da República que o professor deverá comprovar ´exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio´ A Constituição da República não trouxe a previsão da necessidade de regência de turma, sendo a que o legislador municipal restringiu em demasiado o alcance e a interpretação a ser dada à norma constitucional. Como bem asseverou o Ilustre Membro do Ministério Público o conceito de magistério deve ser buscado na legislação Nacional, ou seja, lei 9394/96, artigo 67, incluindo também exercício de docência, de direção de unidade escolar e coordenação e assessoramento pedagógico. Deste modo, entender de forma diversa seria inviabilizar de forma severa e drástica a possibilidade de aposentadoria da impetrante, na forma prevista na Constituição Federal. Pelo exposto JUGO PROCEDENTE O PEDIDO, com o fim de conceder a segurança pretendida, para que a autoridade coatora contabilize o tempo de serviço compreendido entre 20/05/1993 até 31/01/2001, para o fim do cálculo do tempo de serviço para fins de aposentadoria especial da impetrante. Sem honorários, e sem custas diante da isenção legal do réu. P.R.I Rio de Janeiro, 03 de junho de 2011. Cristiana Aparecida de Souza Santos Juíza de Direito.
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